
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº  0000867-70.2012.815.1071 – Vara  Única da  Comarca  de
Jacaraú-PB.
RELATORA : Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Banco Cruzeiro do Sul
ADVOGADO : Nelson Wilians Fratoni Rodrigues – OAB/SP N.º 128.341-A
APELADO : Antônia da Silva
DEFENSORA : Cardineuza de Oliveira Xavier – OAB/PB N.º 3.835

PROCESSUAL  CIVIL  –  PRELIMINAR  –  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DA  GRATUIDADE  PROCESSUAL  –
INDEDERIMENTO  DO  PEDIDO  EM  PRIMEITO  GRAU  –
PREPARO  EFETUADO  - SUSPENSÃO  DO  PROCESSO
EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL –  IMPOSSIBILIDADE
– PREFACIAL REJEITADA.

- Resta prejudicada a análise de pedido de Justiça Gratuita,
quando,  em  razão  do  indeferimento  de  tal  benefício,  foi
efetuado o recolhimento do preparo recursal.

- Não há justificativa para a suspensão dos autos, quando,
no momento em que se encontra o processo, não se está
atingindo  diretamente  o  acervo  patrimonial  da  instituição
liquidanda, haja vista ainda em curso fase de conhecimento,
quando se objetiva o reconhecimento judicial de um direito.

APELAÇÃO  CÍVEL  -   AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  -  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  –
PRETENSÃO  DE REFORMA DA SENTENÇA A FIM DE
QUE  NÃO  SEJA  RECONHECIDO  O  DANO  MORAL  –
OCORRÊNCIA DE FATO DE TERCEIRO E EXCLUDENTE
DO NEXO DE CAUSALIDADE  NÃO DEMONSTRADOS –
INEXISTÊNCIA  DE  DANOS  MORAIS  -  ATIVIDADE
DECORRENTE  DO  RISCO  DO  EMPREENDIMENTO  –
ATO  CONSIDERADO  COMO  FORTUITO  INTERNO  -
LANÇAMENTO  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  NOS
PROVENTOS  SEM  A  DEVIDA  CONTRATAÇÃO  E
DISPONIBILIDADE  DO  CRÉDITO  AO  SUPOSTO
CONTRATATANTE  -  DÉBITO  INEXISTENTE  –
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  –   TESES  DA
APELAÇÃO  AFASTADAS  -  ELEMENTOS  DA
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RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA
CONFIGURADOS - DANO  IN RE IPSA - AUSÊNCIA DE
EXCLUDENTES –  DEVER DE INDENIZAR -   ATO QUE
IMPLICA EM  SÉRIOS  CONSTRANGIMENTOS  -  DANO
MORAL  CARACTERIZADO  -  INDENIZAÇÃO  DEVIDA -
CARÁTER  PUNITIVO  APLICADO  À  EMPRESA
DEMANDADA  -   ARBITRAMENTO  EM  VALOR
CONDIZENTE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  –
MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO  –
HONORÁRIOS  FIXADOS  DE  ACORDO  COM  OS
DESPROVIMENTO DO  APELO. 

-  Em  matéria  de  responsabilidade  civil,  o  Brasil  adotou
como regra a teoria subjetiva, na qual a vítima deve provar
a existência do evento danoso, do dano experimentado, do
nexo  causal  e  da  culpa,  sendo  esse  último  elemento
excepcionado, tão somente, na teoria objetiva em que se
torna desnecessária  a  demonstração de conduta  culposa
praticada pelo autor.

- A fixação do valor pecuniário deve observar as funções da
indenização por dano moral,  quais sejam reparar a lesão,
punir  o  agente  ofensor  e  prevenir  nova  prática  danosa
idêntica,  bem  como os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, em cotejo com as circunstâncias fáticas
delineadas na demanda.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR A PREFACIAL E, NO MÉRITO, NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Cruzeiro do
Sul  contra sentença (fls. 85/88) proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de
Jacaraú que,  nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais manejada
por  Antônia da Silva  julgou procedente o pedido  para condenar o Banco ao
pagamento  de  uma indenização  por  danos  morais  no  importe  de  R$
2.500,00(dois mil e quinhentos reais), acrescidos de juros moratórios a partir da
sentença,  conforme súmula  362  do  STJ  e  correção  monetária  a  contar  do
ajuizamento da ação, nos termos do art. 1.º, § 2.º da Lei n.º 6.899/81, até o
efetivo pagamento. Condenou o demandado, ainda, ao pagamento das custas
judiciais  e  honorários advocatícios,  fixados em 10%(dez por  cento)  sobre o
valor  da  condenação,  a  ser  recolhido  na  especial  aberta  em  nome  da
Defensoria Pública do Estado da Paraíba.

Irresignado  com  tal  decisão,  o  Banco  Cruzeiro  do  Sul
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manejou  recurso apelatório,  pugnando,  preliminarmente, pelo deferimento da
assistência judiciária gratuita ou, alternativamente, pela suspensão do processo
em face da liquidação extrajudicial ou inviabilidade do prosseguimento da ação.
No  mérito,  pugna  pela  reforma  da  sentença  baseado  nos  seguintes
argumentos: a)  inexistência dos requisitos autorizadores da responsabilidade
civil; b) ocorrência de fato de terceiro e excludente do nexo de causalidade; c)
inexistência de danos morais; d) redução do quantum indenizatório e do valor
dos honorários advocatícios.

Com  base  em  tais  alegações,  postulou  pelo  provimento  do
apelo  a  fim de  que  o  pedido  seja  julgado  totalmente  improcedente  com a
consequente inversão dos ônus sucumbenciais (fls. 112/125).

Contrarrazões apresentadas pela parte autora, postulando pelo
desprovimento do recurso (149/155).

No parecer  de fls.  163/164,  a  douta Procuradoria  de Justiça
pugnou pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito.

VOTO

Antes de adentrar no exame do recurso, entendo necessário
anotar a posição jurídica adotada acerca da aplicação, ou não, do Novo Código
de Processo Civil (Lei nº. 13.105/2015, com alterações da Lei nº. 13.256/2016)
neste processo pendente.

No caso dos autos, a sentença foi publicada no dia 13/12/2013,
sendo o recurso interposto no dia 28/01/2014, data anterior à vigência do Novo
Código de Processo Civil1, devendo, portanto, atender aos ditames do antigo
diploma de 1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º, 14 e1.046, todos do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição
Federal. 

Desse  modo,  passo  à  análise  do  recurso  sob  a  égide  do
CPC/73.

Preliminar suscitada pelo Banco Cruzeiro do Sul:

Em  sede  de  preliminar,  o  Banco  demandado  requer  a
concessão  dos  benefícios  da  gratuidade  judiciária e,  alternativamente,  pela
suspensão  do  processo  face  à  liquidação  extrajudicial  atravessada  pela
instituição financeira.

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo 
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras. 
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. 
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 
de março de 2016.
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Quanto à questão da assistência judiciária gratuita, ressalto que
tal  pleito  já  foi  indeferido às fls.  141 bem como o comprovante de preparo
anexado às fls. 144/145.

E quanto ao pleito de suspensão, de igual modo, não enseja
acolhimento. O art. 18, alínea a, da Lei nº 6.024/19742 invocado pelo apelante
não  se  amolda  ao  dispositivo  legal  invocado.  Isso  porque  se  refere,  tão
somente, à suspensão de todas as ações e execuções iniciadas sobre direito e
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, o que não é o caso dos
autos pois a demanda indenizatória teve início antes mesmo dessa fase de
liquidação.

 
Art . 18. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá,
de imediato, os seguintes efeitos:

 a)  suspensão  das  ações  e  execuções  iniciadas  sobre
direitos  e  interesses  relativos  ao  acervo  da  entidade
liquidanda,  não  podendo  ser  intentadas  quaisquer  outras,
enquanto durar a liquidação;

Assim,  inexistindo óbice  ao  prosseguimento  da  demanda,
porquanto não demonstrado qualquer  violação ao dispositivo legal vertido no
apelo, rejeito as prefaciais suscitadas.

Mérito:

Inicialmente,  ressalto  que  o  recurso  apelatório  versa  sobre
indenização por dano moral advinda de conduta ilícita praticada pela instituição
bancária  demandada,  qual  seja,  a  consequência  oriunda  de  descontos  de
empréstimo consignado sem prévia contratação.

Infere-se  dos  autos  que  a autora foi  surpreendida com  o
lançamento de descontos relativos a empréstimo consignado,  sem a devida
contratação,  no  valor  de  R$  809,33(oitocentos  e  nove reais  e  trinta  e  três
centavos).

Afirma que  nunca  realizou  referida  operação  de  crédito  e  a
quantia indevida vem sendo descontada mensalmente em seu contracheque,
razão pela qual  ingressou com a vertente demanda em  desfavor  do Banco
Cruzeiro  do  Sul,  objetivando  o  arbitramento  de  indenização  pecuniária  em
virtude dos danos morais experimentados (fls. 02/07).

Sobrevindo  a  sentença,  o  magistrado  a  quo,  com  base  no
instituto  da  inversão do ônus probatório  condenou o  Banco demandado  ao
pagamento de uma reparação pecuniária na quantia de R$ 2.5000,00(dois mil
e quinhentos reais).

2 Art  .  18.  A decretação  da  liquidação  extrajudicial  produzirá,  de  imediato,  os  seguintes  efeitos:  a)
suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade
liquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação;
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No caso em comento, afirmo que as teses de inexistência dos
requisitos autorizadores da responsabilidade civil, ocorrência de fato de terceiro
e excludente do nexo de causalidade e não caracterização de danos morais
devem ser, de plano, rechaçadas.

Do  cotejo  do  encarte  processual,  observa-se  que  o  Banco
apelante,  em nenhum momento  apresentou  provas  de  que  a  apelada  teria
contratado o empréstimo consignado em questão, afirmando, tão somente, a
legalidade  da  abertura  de  crédito  em  01/08/2008 no  valor  de  R$
809,33(oitocentos e nove reais e trinta e três centavos).

Logo,  a discussão nos presentes autos  cinge-se ao recebimento
de indenização pecuniária em retribuição aos danos morais advindos do evento
danoso.

Tomando  por  base  a  regra inversão  do  ônus  da  prova
determinada  na  sentença,  diante  da  não  comprovação  de  contratação  de
empréstimo  consignado  justificador  da  cobrança  de  parcelas  indevidas,  a
prática de conduta ilícita e o dever de indenizar restaram incontroversos.

Desse modo,  totalmente descabidas as teses de ocorrência de
fato de terceiro excludente do nexo de causalidade, motivo pelo qual impõe-se
a reparação pecuniária ao Banco apelante.

Nessa ordem de ideias, forçoso concluir ter agido com culpa  o
promovido/apelante, ao encaminhar cobrança por um crédito  que sequer fora
contratado  e  disponibilizado,  não  havendo  como  se  afastar  o  nexo  de
causalidade entre a falha na prestação de serviços e o ato ilícito que gerou
dano de ordem extrapatrimonial à aposentada.

E, por fim, no que pertine ao pedido de redução do valor da
indenização, entendo que o valor de R$ 2.500,00(dois mil e quinhentos reais)
fixado na sentença não merece nenhum reparo. 

Quanto ao montante da condenação em danos morais, apesar
de não existir parâmetro legal para a fixação dos danos morais, o magistrado
deve se atentar para algumas questões essenciais, como a extensão do dano,
o comportamento da vítima, o grau de culpabilidade do ofensor, e os efeitos do
ato lesivo, de modo que ele se veja punido pelo que fez e compelido a não
repetir o ato, e a vítima se veja compensada pelo prejuízo experimentado, sem,
contudo,  ultrapassar  a  medida  dessa  compensação,  sob  pena  de  provocar
enriquecimento sem causa.

No caso em deslinde, registro que o dano moral decorreu in re
ipsa,  quer dizer, do próprio fato que o ensejou  e a sua  extensão do dano foi
imensa haja vista os débitos de empréstimos consignados terem recaído sobre
os proventos de aposentadoria, por vários meses, sem a devida contratação e
disponibilidade do crédito.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
5



Apelação Cível nº 0000867-70.2012.815.1071

O comportamento do ofensor foi indiferente ao fato, pois uma
vez provocado na esfera administrativa deveria ter prontamente solucionado o
problema  e  não  o  fez,  devendo  recompensar  a  vítima  pela  conduta  ilícita
praticada  por  ser  tal  reparação  decorrência  da  teoria  do  risco  do
empreendimento e considerada como fortuito interno. 

Quanto ao dano e o nexo de causalidade, vislumbra-se que
ficaram devidamente demonstrados, acarretando mácula e violação à moral do
autor/recorrente,  pois  o  pagamento  indevido  de  empréstimo não  contratado
caracterizam condutas reprováveis ensejadoras de reparação civil.

As  decisões  de  nossos  Tribunais  têm  assentado  o
entendimento de que:

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER COM
PEDIDO  DE  TUTELA ANTECIPADA  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  DÉBITOS
INSERIDOS  NO  CARTÃO  DE  CRÉDITO  DA  AUTORA.
AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO.  ASSINATURAS  DE
REVISTAS NÃO SOLICITADAS. NULIDADE DO 
RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO
ART.  543-C  DO  CPC.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
INSTITUIÇÕES  BANCÁRIAS.  DANOS  CAUSADOS  POR
FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  FORTUITO  INTERNO.
RISCO  DO  EMPREENDIMENTO.  1.  Para  efeitos  do  art.
543-C  do  CPC:  As  instituições  bancárias  respondem
objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos
praticados por terceiros - como, por exemplo,  abertura de
conta-corrente  ou  recebimento  de  empréstimos  mediante
fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal
responsabilidade  decorre  do  risco  do  empreendimento,
caracterizando-se como fortuito interno. 2. Recurso especial
provido.3

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) -
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA C/C PEDIDO DE DANOS MORAIS  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  –
DECISÃ MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
AGRAVO.  INSURGÊNCIA DO  RÉU.  […]  2.  Este  Tribunal
Superior  tem prelecionado ser  razoável  a condenação no
equivalente  a  até  50  (cinquenta)  salários  mínimos  por
indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de
proteção ao crédito. (REsp 295.130/SP, Rel. Min.  Humberto
Gomes de Barros, DJ 04.04.2005) [...] 4. Agravo regimental
desprovido.4

3  STJ, REsp 1199782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe
12/09/2011;

4   STJ, AgRg no AREsp 494.768/MS, Rel Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2014, DJ 
12/12/2014;
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Ademais, não se tolera a adoção de valores inexpressivos ou
exorbitantes  em hipóteses  de  semelhante  natureza,  mormente  em face  do
caráter pedagógico da providência

Dessa  forma,  atento  ao  princípio  da  prudência  e  às
peculiaridades do caso sub judice, o valor da indenização deve ser mantido no
valor de R$  2.500,00(dois mil  e  quinhentos reais),  quantia  essa que  reputo
justa a pretendida reparação civil.

Por  fim,  no  tocante  aos  honorários  advocatícios,  atento  aos
parâmetros do  § 3.º do  art.  20 do CPC,  entendo que  a verba sucumbencial
deve ser mantida no patamar fixado na sentença.

Com base em tais considerações,  REJEITO A PRELIMINAR E,
NO  MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO
BANCO CRUZEIRO DO SUL.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e  o  Des.  Leandro  dos Santos.  Presente  à  sessão  a Exmª.  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

                                                                                                  

                       
G/01 
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